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1. Compete aos Municípios: 
a) suplementar apenas a legislação estadual, no 
que couber. 
b) legislar sobre assunto de interesse local. 
c) legislar privativamente sobre educação, ensino 
e desporto 
d) legislar concorrentemente sobre regime de 
navegação fluvial em seu território. 
2. Compete privativamente à União legislar 
sobre: 
a) direito civil, direito tributário e serviço postal. 
b) sistemas de consórcio e sorteios, direito finan-
ceiro e trânsito e transporte. 
c) direito processual, previdência social e produ-
ção e consumo. 
d) desapropriação, serviço postal e direito do 
trabalho. 
3. "A lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito" (CR/88, 
artigo 5º, XXXV). Trata-se do princípio : 
a) da isonomia 
b) do juiz natural 
c) da inafastabilidade da jurisdição 
d) da supremacia do Poder Judiciário 
4. Sobre a inviolabilidade do domicílio pode-
se afirmar que: 
a) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial. 
b) se houver determinação judicial, o acesso ao 
domicílio, sem consentimento do morador, tam-
bém pode ser feito durante a noite. 
c) a Constituição Federal garante, de forma abso-
luta, a inviolabilidade do domicílio. 
d) mesmo na situação de flagrante delito ou de-
sastre, somente será permitido o acesso ao do-
micílio com a permissão do morador. 
5. De acordo com a CF/88, assinale a alternati-
va CORRETA : 
a) a República Federativa do Brasil rege-se, nas 
suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: independência nacional; prevalência 
dos direitos humanos (salvo em caso de guerra); 
autodeterminação dos povos não intervenção; 
igualdade entre os Estados; defesa da paz; solu-
ção pacífica dos conflitos; repúdio ao terrorismo e 
ao racismo; cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade e concessão de asilo 
político. 
b) Dada a independência nacional, o Brasil não 

se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter-
nacional, mesmo que tenha manifestado adesão 
à sua criação. 
c) Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes a emendas constitucionais. 
d) As normas definidoras de garantias fundamen-
tais têm aplicabilidade após a devida regulamen-
tação por norma complementar. 
6. O Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, deven-
do submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional, desde que observados os seguintes 
requisitos constitucionais: 
a) competência privativa e relevância. 
b) relevância e autonomia. 
c) urgência e independência. 
d) relevância e urgência. 
7. Sobre emenda constitucional, é 
INCORRETO afirmar que: 
a) a Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de 
defesa ou de estado de sítio. 
b) não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir a separação de Pode-
res e a forma federativa de Estado. 
c) a proposta de emenda pode-se dar por iniciati-
va popular, desde que esteja subscrita por, no 
mínimo, um por cento do eleitoral nacional, distri-
buído pelo menos por cinco Estados. 
d) a matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legis-
lativa. 
8. Assinale a alternativa CORRETA: 
a) a ação civil pública constitui-se em um dos 
remédios constitucionais previstos no artigo 5o da 
Constituição Federal. 
b) será concedido mandado de injunção quando a 
falta de norma regulamentadora impedir o exercí-
cio de direitos e liberdades constitucionais. 
c) não será concedido mandado de segurança 
quando houver controvérsia sobre matéria de 
direito, pois ele deve ser impetrado para proteger 
direito líquido e certo. 
d) qualquer pessoa tem legitimidade para propor 
ação popular para anular ato lesivo à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural. 
9. Com relação à súmula vinculante: 
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a) ela será aprovada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, mediante decisão de dois terços de seus 
membros. 
b) poderá ser aprovada por provocação dos legi-
timados a propor ação direta de inconstitucionali-
dade. 
c) terá efeito vinculante apenas em relação aos 
órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública, direta e indireta, federal. 
d) da decisão judicial que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Fede-
ral. 
10. Assinale a alternativa que expressa os 
direitos e as garantias fundamentais firmados 
pela Constituição Federal de 1988, no artigo 5º 
e seus incisos: 
a) ninguém será privado da liberdade e de seus 
bens, sem o devido processo administrativo. 
b) ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal indenizatória. 
c) ninguém será processado nem sentenciado 
senão por autoridade coerente. 
d) ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com 
ou sem fiança. 
11. Sobre o CONCURSO DE PESSOAS, é cor-
reto afirmar: 
a) se a participação for de menor importância, o 
agente não responde pelo crime. 
b) caracteriza-se pela pluralidade de agente e de 
condutas, relevância causal de cada conduta, 
liame subjetivo entre os agentes e identidade de 
infração penal. 
c) o Código Penal brasileiro adota a teoria plura-
lista, segundo a qual haveria tantas infrações 
penais quantos fossem o número de autores e 
partícipes. 
d) as circunstâncias e condições de caráter pes-
soal se comunicam, mesmo que não sejam ele-
mentares do crime. 
12. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Em se tratando de crime impossível de se con-
sumar, dada a impropriedade do objeto, pune-se 
a tentativa. 
b) Na desistência voluntária e arrependimento 
eficaz, o agente responde apenas pelos atos já 
praticados. 
c) Pelo resultado que agrava especialmente a 
pena, só o responde o agente que o houver cau-
sado ao menos culposamente. 
d) O resultado, de que depende a existência do 
crime, somente é imputável a quem lhe deu cau-
sa. 
13. Lei excepcional ou temporária é: 
a) a lei criada diante da decretação de estado de 
sítio. 
b) a lei que visa atender situações excepcionais, 
de anormalidade social ou de emergência. 

c) a lei que deve ter necessariamente tempo de 
vigência inferior a 2 meses. 
d) a lei advêm da conversão de medida provisó-
ria. 
14. Sobre o CONCURSO DE CRIMES, assinale 
a alternativa correta: 
a) Quando o agente, mediante mais de uma ação 
ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênti-
cos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas 
cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas 
aumentada, em qualquer caso, de um sexto até 
metade. 
b) Quando o agente, mediante uma só ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos 
ou não, aplicam-se cumulativamente as penas 
privativas de liberdade em que haja incorrido. 
c) No concurso de infrações, executar-se-á pri-
meiramente a pena menos grave. 
d) Quando o agente, mediante mais de uma ação 
ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mes-
ma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, de-
vem os subsequentes ser havidos como continu-
ação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
diversas, aumentada, em qualquer caso, de um 
sexto a dois terços. 
15. Em relação ao TEMPO DO CRIME, é possí-
vel afirmar que o Código Penal Brasileiro: 
a) adotou a teoria do resultado, segundo a qual 
considera-se ocorrido o crime no momento do 
resultado. 
b) adotou a teoria mista ou ubiquidade, segundo 
a qual considera-se ocorrido o crime no momento 
da ação ou omissão e também o do resultado. 
c) adotou a teoria da atividade, segundo a qual 
considera-se ocorrido o crime no momento da 
ação ou da omissão, ainda que outro seja o mo-
mento do resultado. 
d) não adotou nenhuma teoria específica e o 
tempo do crime é considerado de acordo com as 
circunstâncias concretas do caso sob análise. 
16. Assinale a alternativa correta: 
a) as penas restritivas de direitos substituem as 
privativas de liberdade mesmo que o réu seja 
reincidente em crime doloso. 
b) as penas restritivas de direitos substituem as 
privativas de liberdade não superiores a 4 anos, 
nos casos de crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa. 
c) as penas restritivas de direitos não são autô-
nomas. 
d) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do condenado não são 
levadas em consideração na substituição da pena 
privativa de liberdade pela pena restritiva de direi-
tos. 
17. Assinale a alternativa correta: 
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a) O erro de tipo essencial sempre exclui o dolo e 
não permite a punição por crime culposo. 
b) O erro de proibição direto ocorre quando o 
agente se engana a respeito da norma proibitiva 
e o indireto, quando o agente supõe equivocada-
mente que prática uma conduta lícita. 
c) O erro de proibição evitável exclui a culpabili-
dade, impedindo a punição por dolo ou culpa, eis 
que não há crime sem culpabilidade. 
d) Erro de tipo incriminador e erro de tipo permis-
sivo têm a mesma natureza e produzem as mes-
mas consequências. 
18. Sobre a extra-atividade da lei penal, é 
INCORRETO afirmar: 
a) a ultra-atividade e a retroatividade da lei penal 
serão sempre realizadas em benefício do agente, 
e nunca em seu prejuízo, e, pressupõem, neces-
sariamente, sucessão de leis no tempo. 
b) a nova lei, se mais benéfica, retroagirá para 
beneficiar o réu. 
c) há ultra-atividade da lei penal, quando ela, 
mesmo revogada, continua a regular fatos ocorri-
dos durante a sua vigência. A ultra-atividade da 
lei penal não é admitida no ordenamento jurídico 
brasileiro. 
d) a abolitio criminis extingue a punibilidade e faz 
cessar todos os efeitos penais da condenação, 
com exceção dos efeitos civis. 
19. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) como regra geral, a prescrição, antes de transi-
tar em julgado a sentença final, regula-se pelo 
máximo da pena privativa de liberdade cominada 
ao crime. 
b) a prescrição, depois de transitar em julgado a 
sentença condenatória, regula-se pela pena apli-
cada; em caso de réu reincidente, o prazo legal é 
acrescido em um terço. 
c) a prescrição, antes de transitar em julgada a 
sentença condenatória, começa correr, nos casos 
de crime continuado, do dia que praticado o fato. 
d) no caso de evadir-se o condenado ou de revo-
gar-se o livramento condicional, a prescrição é 
regulada pelo tempo que resta da pena. 
20. Acerca do CONFLITO APARENTE DE 
NORMAS assinale a alternativa INCORRETA: 
a) pelo princípio da especialidade, a norma geral 
afasta a aplicação da norma especial. 
b) pelo da princípio da consunção, a norma con-
sunta é absorvida pela norma consuntiva, porque 
a norma consunta ou é fase de passagem ou é 
meio necessário para o cometimento da norma 
consuntiva, que é a norma fim. 
c) com base no princípio subsidiariedade, aplica-
se a norma subsidiária menos grave quando não 
for possível aplicar a norma principal mais grave. 
d) pelo princípio da especialidade, a norma espe-
cial afasta a aplicação da norma geral. 
21. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) os bens públicos são impenhoráveis e impres-

critíveis. 
b) os bens públicos classificam-se em bens de 
uso comum do povo, bens de uso especial e bens 
dominiais (ou dominicais). 
c) os bens públicos não podem ser adquiridos por 
usucapião. 
d) após a necessário desafetação, qualquer bem 
público pode ser alienado. 
22. Quanto à resolução dos contratos por one-
rosidade excessiva, é correto afirmar que: 
a) nos contratos de execução continuada, tornan-
do-se a prestação de uma das partes excessiva-
mente onerosa, com extrema vantagem para a 
outra, o contrato será resolvido de pleno direito. 
b) nos contratos de execução continuada, tornan-
do-se a prestação de uma das partes excessiva-
mente onerosa, com extrema vantagem para a 
outra, em virtude de acontecimentos extraordiná-
rios e imprevisíveis, o contrato será resolvido, 
ainda que o credor se disponha a modificar as 
suas condições com vistas a restabelecer o equi-
líbrio das prestações. 
c) nos contratos de execução continuada, tornan-
do-se a prestação de uma das partes excessiva-
mente onerosa, com extrema vantagem para a 
outra, em virtude de acontecimentos extraordiná-
rios e imprevisíveis, o contrato poderá ser resol-
vido a pedido do devedor. 
d) independe das circunstâncias que deram cau-
sa ao desequilíbrio, sendo cabível desde que se 
demonstre a excessiva vantagem a favor da outra 
parte, em respeito ao princípio da boa-fé. 
23. Assinale a alternativa INCORRETA : 
a) não pode haver bem consumível que seja in-
fungível. 
b) imobilização de coisa móvel por acessão inte-
lectual ocorre quando ela for colocada a serviço 
do imóvel e não da pessoa. 
c) a universalidade de fato é o conjunto de coisas 
singulares, simples ou compostas, agrupadas 
pela vontade da pessoa, com destinação comum. 
d) semoventes são os bens que se deslocam, por 
força própria, sem alteração de sua substância. 
24. Bem fungível é aquele que: 
a) pode ser trocado por outro de mesmo valor. 
b) pode ser substituído por outro similar. 
c) se determina por espécie, qualidade e quanti-
dade. 
d) todas as afirmativas estão corretas. 
25. De acordo com as regras do Código Civil, 
a respeito do domicílio da pessoa natural é 
CORRETO afirmar que : 
a) Não possuindo residência habitual, o domicílio 
da pessoa natural será aquele onde ela for en-
contrada. 
b) O domicílio da pessoa natural é o lugar onde 
ela estabelece a sua residência, mesmo sem 
ânimo definitivo. 
c) Se a pessoa exercitar profissão em diversos 
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lugares, deve indicar necessariamente qual deles 
será seu domicílio. 
d) Com exceção da pessoa incapaz, possuem 
domicílio necessário o servidor público, o militar e 
o preso. 
26. A citação válida: 
a) Não torna prevento o juízo. 
b) Induz litispendência. 
c) Não torna litigiosa a coisa. 
d) Constitui em mora o devedor, quando este 
apresentar contestação. 
27. Pelo princípio da persuasão racional do 
Juiz: 
a) O Juiz pode formar livremente sua convicção 
mas não está vinculado à prova. 
b) O Juiz pode formar livremente sua convicção, 
mas não está desvinculado da prova e dos ele-
mentos existentes nos autos, não dependendo 
sua apreciação de critérios legais determinados a 
priori. 
c) O Juiz não pode dispensar provas requeridas 
pelas partes. 
d) O Juiz não precisa motivar a decisão que defe-
re uma medida cautelar ou uma antecipação de 
tutela. 
28. Com relação à figura do litisconsórcio, 
mostra-se INCORRETA a alternativa: 
a) Litisconsórcio necessário é o que não pode ser 
dispensado, mesmo com o acordo geral dos liti-
gantes. 
b) Em regra, o litisconsórcio cria uma unidade 
procedimental, mas conserva a autonomia das 
ações cumuladas, de sorte que os pedidos reuni-
dos pelos diversos autores, ou contra os diversos 
réus, mesmo sendo julgados por sentença for-
malmente uma, terão obrigatoriamente desfechos 
iguais. 
c) O litisconsórcio unitário nem sempre é neces-
sário, tanto que os condôminos podem reivindicar 
a coisa comum, sendo o resultado uniforme para 
todos os interessados. 
d) Tem o juiz o poder ce controlaer a formação e 
o volume do litisconsórcio facultativo. 
29. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) são princípios informativos do processo legal, 
contraditório, boa-fé e lealdade processual. 
b) o princípio inquisitivo atribui às partes toda a 
iniciativa, seja na instauração ou no implulso do 
processo. 
c) são princípios informativos do procedimento: 
oralidade, publicidade, celeridade e economia 
processual. 
d) pelo princípio da eventualidade ou preclusão, 
cada faculdadee processual deve ser exercitada 
dentro da fase adequada, sob pena de se perder 
a oportunidade de praticar o ato respectivo. 

30. O Juiz julgará antecipadamente a lide 
quando: 
a) a questão de mérito for unicamente de direito 
b) houver necessidade de produzir prova em 
audiência. 
c) o Julgador vislumbrar ser causa de indeferi-
mentofda petição inicial. 
d) já tiver formado o seu convencimento, após a 
realização de todas as provas requeridas pela 
parte. 
31. São garantias dos membros do Ministério 
Público: 
a) vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade 
de subsídio. 
b) inamovibilidade, jurisdicionalidade, redutibilida-
de de subsídio. 
c) irredutibilidade de subsídio, inamovibilidade, 
legalidade. 
d) vitaliciedade, inamovibilidade, jurisdicionalida-
de. 
32. Para o exercício de suas atribuições, po-
derá o Ministério Público da União, nos pro-
cedimentos de sua competência: 
a) notificar testemunhas, mas não pode requisitar, 
em caso de ausência injustificada, sua condução 
coercitiva 
b) requisitar o auxílio de força policial 
c) ter acesso, de forma condicionada, a qualquer 
banco de dados de caráter público, em face da 
garantia do sigilo assegurada pela Constituição 
Federal 
d) requisitar informações e documentos, apenas a 
entidades públicas. 
33. Não é vedado aos membros do Ministério 
Público: 
a) exercer função de magistério. 
b) exercer atividade político-partidária. 
c) participar de sociedade comercial, na forma da 
lei. 
d) exercer a advocacia. 
34. Não está prevista entre as atribuições do 
Ministério Público da União: 
a) impetrar habeas corpus e mandado de segu-
rança 
b) promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção dos direitos disponíveis 
c) promover a ação direta de inconstitucionalida-
de por omissão 
d) promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção dos direitos constitucionais 
35. Quanto aos princípios institucionais do 
Ministério Público, assinale a INCORRETA: 
a) a unidade e a indivisibilidade. 
b) a indivisibilidade e a independência funcional. 
c) a unidade e a independência funcional. 
d) a unidade e a interrelação ministerial. 
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